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	RELATOR(A) 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	RAIMUNDA DA SILVA LIMA

	ADVOGADO
	:
	MT0008740A - APARECIDA VOINE DE SOUZA NERI E OUTRO(A)

	REC. ADESIVO
	:
	RAIMUNDA DA SILVA LIMA


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO QUANTO AO PEDIDO RETROAÇÃO DIB. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1.Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
2. Disse a parte autora, ora apelante, que apesar do acórdão ter reconhecido a existência de prévio requerimento administrativo em 1999, deixou de determinar a retroação da DIB a DER.
3. Com razão a embargante. Com efeito, a autora apresentou apelo adesivo insurgindo-se contra a fixação da DIB na data do segundo requerimento administrativo, em 2016. Consta dos autos que a autora apresentou requerimento administrativo em 29/06/1999, dois anos após o óbito (fls. 45), de modo que não há necessidade de renovação do referido requerimento, como exigido pelo juízo a quo. Trata-se de medida desarrazoada, visto que há incidência da prescrição quinquenal, de todo modo. Inexiste previsão legal de renovação do requerimento administrativo a cada 2, 3 ou 5 anos, tratando-se de medida deveras restritiva.

4. Embargos de declaração acolhidos, para reformar o acórdão, dando provimento ao apelo adesivo da autora, retroagindo a DIB da pensão por morte à data do primeiro requerimento administrativo, em 29/06/1999, observada a prescrição quinquenal. 
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração nos termos do voto da relatora. 
SALVADOR,     DE DE 2022.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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